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CSRF­T3  MINISTÉRIO DA FAZENDA 
CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS 
CÂMARA SUPERIOR DE RECURSOS FISCAIS 

 

Processo nº  10680.014333/2007­42 

Recurso nº               Especial do Procurador 

Acórdão nº  9303­007.484  –  3ª Turma  
Sessão de  16 de outubro de 2018 

Matéria  PIS/COFINS 

Recorrente  FAZENDA NACIONAL 

Interessado  MARKCOOP ­ COOPERATIVA DE SERVIÇOS DE 
MARKETINGCOMUNICAÇÃO E EDUCAÇÃO LTDA. 

 

ASSUNTO:  CONTRIBUIÇÃO  PARA  O  FINANCIAMENTO  DA  SEGURIDADE 
SOCIAL ­ COFINS 
Período de apuração: 01/01/2002 a 31/12/2003 

ATOS COOPERATIVOS TÍPICOS. LEI 5.764/71. NÃO INCIDÊNCIA DO 
PIS E DA COFINS.  

Nos  termos  do  artigo  62­A  do  Regimento  Interno  do  CARF,  as  decisões 
definitivas  de  mérito,  proferidas  pelo  Supremo  Tribunal  Federal  e  pelo 
Superior  Tribunal  de  Justiça  em matéria  infraconstitucional,  na  sistemática 
prevista  pelos  artigos  543­B  e  543­C  da  Lei  nº  5.869,  de  11  de  janeiro  de 
1973, Código de Processo Civil, deverão ser reproduzidas pelos conselheiros 
no julgamento dos recursos no âmbito do CARF. 

No presente caso, o Superior Tribunal de Justiça, no julgamento realizado na 
sistemática do artigo 543­C do Código de Processo Civil, entendeu que não 
são  tributados  pelo  PIS  e  pela  Cofins  os  chamados  atos  cooperativos. 
Recursos Especiais nºs 1.164.716 e 1.141.667. Precedentes STJ.  

 
 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em conhecer 
do Recurso Especial e, no mérito, por maioria de votos, em negar­lhe provimento, vencido o 
conselheiro Jorge Olmiro Lock Freire (relator), que lhe deu provimento. Designado para redigir 
o voto vencedor o conselheiro Demes Brito.  

(Assinado digitalmente) 
Rodrigo da Costa Pôssas – Presidente 
 
(Assinado digitalmente) 
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  10680.014333/2007-42  9303-007.484 CÂMARA SUPERIOR DE RECURSOS FISCAIS Especial do Procurador Acórdão 3ª Turma 16/10/2018 PIS/COFINS FAZENDA NACIONAL MARKCOOP - COOPERATIVA DE SERVIÇOS DE MARKETINGCOMUNICAÇÃO E EDUCAÇÃO LTDA. Recurso Especial do Procurador Negado Crédito Tributário Exonerado CARF Relator  2.0.4 93030074842018CARF9303ACC  Assunto: Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - Cofins
 Período de apuração: 01/01/2002 a 31/12/2003
 ATOS COOPERATIVOS TÍPICOS. LEI 5.764/71. NÃO INCIDÊNCIA DO PIS E DA COFINS. 
 Nos termos do artigo 62-A do Regimento Interno do CARF, as decisões definitivas de mérito, proferidas pelo Supremo Tribunal Federal e pelo Superior Tribunal de Justiça em matéria infraconstitucional, na sistemática prevista pelos artigos 543-B e 543-C da Lei nº 5.869, de 11 de janeiro de 1973, Código de Processo Civil, deverão ser reproduzidas pelos conselheiros no julgamento dos recursos no âmbito do CARF.
 No presente caso, o Superior Tribunal de Justiça, no julgamento realizado na sistemática do artigo 543-C do Código de Processo Civil, entendeu que não são tributados pelo PIS e pela Cofins os chamados atos cooperativos. Recursos Especiais nºs 1.164.716 e 1.141.667. Precedentes STJ. 
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em conhecer do Recurso Especial e, no mérito, por maioria de votos, em negar-lhe provimento, vencido o conselheiro Jorge Olmiro Lock Freire (relator), que lhe deu provimento. Designado para redigir o voto vencedor o conselheiro Demes Brito. 
 (Assinado digitalmente)
 Rodrigo da Costa Pôssas � Presidente
 
 (Assinado digitalmente)
 Jorge Olmiro Lock Freire � Relator
 
 (Assinado digitalmente)
 Demes Brito - Redator designado
 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros:Andrada Márcio Canuto Natal, Tatiana Midori Migiyama, Luiz Eduardo de Oliveira Santos, Demes Brito, Jorge Olmiro Lock Freire, Érika Costa Camargos Autran, Vanessa Marini Cecconello e Rodrigo da Costa Pôssas (Presidente em exercício).
 
  Trata-se de recurso especial de divergência da Fazenda Nacional (fls. 263/272), admitido pelo despacho de fls. 275/276, que se insurge contra o Acórdão 3801-003.008 (fls. 249/260), de 27/02/2014, o qual proveu o recurso voluntário, restando assim ementado:
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O FINANCIAMENTO DA SEGURIDADE SOCIAL COFINS 
Período de apuração: 01/01/2002 a 31/12/2003
COFINS. ATOS COOPERATIVOS. NÃO INCIDÊNCIA.
Por força do 79 da Lei nº 5.764, de 1971, o ato cooperativo não implica operação de mercado, nem contrato de compra e venda, logo não sofre a incidência da Cofins.
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS/PASEP 
Período de apuração: 01/01/2002 a 31/12/2003
PIS/PASEP. ATOS COOPERATIVOS. NÃO INCIDÊNCIA.
Por força do 79 da Lei nº 5.764, de 1971, o ato cooperativo não implica operação de mercado, nem contrato de compra e venda, logo não sofre a incidência da Contribuição para o PIS/Pasep.
Recurso Voluntário Provido.
Em suma, a Fazenda postula a reforma do recorrido por entender que o entendimento por ele vertido viola o art. 23, II, da MP nº 1.858-6, de 1991, bem como o art. 3º da Lei 9.718/98, pois as contribuições, a partir de 01/01/1999, incidem sobre a totalidade das receitas auferidas pela pessoa jurídica, sendo irrelevante o tipo de atividade por ela exercida e a classificação contábil adotada para as receitas, com as exclusões e deduções legais, dente as quais, no período, não estão os chamados atos cooperativos.
O contribuinte não ofertou contrarrazões ao recurso Fazendário.
É o relatório.
 Conselheiro Jorge Olmiro Lock Freire - Relator
Conheço do recurso fazendário nos termos em que admitido.
Passo ao mérito.
A matéria em alusão foi regulada pela Lei n° 9.718, de 27 de novembro de 1998, quando, pelo seu art. 3º, foi alterado o conceito de faturamento bem como a alíquota para fins de cálculo da contribuição. Posteriormente, o art. 23, II, "a" da Medida Provisória n° 1.858-6, de 1999, estendeu a cobrança às cooperativas.
Veja-se os textos dos arts. 2° e 3° da Lei n° 9.718, de 1998, a seguir reproduzidos:
Art. 2º - As contribuições para o PIS/PASEP e a COFINS, devidas pelas pessoas jurídicas de direito privado, serão calculadas com base no seu faturamento, observadas a legislação vigente e as alterações introduzidas por esta Lei.
Art. 3º - O faturamento a que se refere o artigo anterior corresponde à receita bruta da pessoa jurídica.
§1º Entende-se por receita bruta a totalidade das receitas auferidas pela pessoa jurídica, sendo irrelevantes o tipo de atividade por ela exercida e a classificação contábil adotada para as receitas. (Revogado pela Lei nº 11.941, de 2009)
§2º Para fins de determinação da base de cálculo das contribuições a que se refere o art. 2º, excluem-se da receita bruta:
I - as vendas canceladas, os descontos incondicionais concedidos, o Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI e o Imposto sobre Operações relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS, quando cobrado pelo vendedor dos bens ou prestador dos serviços na condição de substituto tributário;
II - as reversões de provisões operacionais e recuperações de créditos baixados como perda, que não representem ingresso de novas receitas, o resultado positivo da avaliação de investimentos pelo valor do patrimônio líquido e os lucros e dividendos derivados de investimentos avaliados pelo custo de aquisição, que tenham sido computados como receita;
III - os valores que, computados como receita, tenham sido transferidos para outra pessoa jurídica, observadas normas regulamentadoras expedidas pelo Poder Executivo;
 IV - a receita decorrente da venda de bens do ativo permanente;
De sua feita, a IN SRF 145, de 09/12/1999, disciplinou a incidência das contribuições devidas pelas sociedades cooperativas.
"Art. 1° A contribuição para o PIS/Pasep e a Cofins, devidas pelas sociedades cooperativas, serão calculadas com base no seu .faturamento mensal, observado o disposto nos arts. 3º e 6º.
Art. 2º O faturamento a que se refere o artigo anterior corresponde à receita bruta mensal da sociedade cooperativa.
Parágrafo único. Entende-se por receita bruta a totalidade das receitas auferidas pela sociedade cooperativa, sendo irrelevantes o tipo de atividade por ela exercida e a classificação contábil adotada para as receitas.
Art. 3º Para .fins de determinação da base de calculo das contribuições referidas no art. 1º poderão ser excluídos da receita bruta mensal os valores correspondentes a:
I - vendas canceladas, descontos incondicionais concedidos, Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI e Imposto sobre Operações relativas a Circulação de Mercadorias e sobre a Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicações - ICMS, quando cobrados do vendedor dos bens ou prestador de serviços na condição de substituto tributário;
II - reversões de provisões operacionais e recuperações de créditos baixados como perda, que não representem ingressos de novas receitas;
III - receitas decorrentes da venda de bens do ativo permanente;
IV - repasses aos associados, decorrentes da comercialização de produtos no mercado interno por eles entregues à cooperativa;
V - receitas de venda de bens e mercadorias a associados;
VI - receitas decorrentes da prestação, aos associados, de serviços especializados aplicáveis na atividade rural, relativos a assistência técnica, extensão rural, formação profissional e assemelhadas;
VII - receitas decorrentes do beneficiamento, armazenamento e industrialização de produto do associado;
VIII - receitas .financeiras decorrentes de repasse de empréstimos rurais contraídos junto a instituições .financeiras, ate o limite dos encargos a estas devidos.
...
Portanto, a base de cálculo das contribuições sob exame no que concerne à cooperativa é sua receita bruta mensal, sendo irrelevantes o tipo de atividade por ela exercida e a classificação contábil adotada para as receitas. Dessarte, é indiferente que as receitas tributadas sejam relativas a atos cooperativos ou não. Não há na legislação de regência, no período autuado, qualquer exclusão ou dedução sobre o ato cooperativo em si.
No mesmo sentido dispôs o Ato Declaratório SRF 88, de 17/11/99, ao asseverar:
"O SECRETÁRIO DA RECEITA FEDERAL, no uso de suas atribuições e, tendo em vista o disposto na Medida Provisória n2 1.858, de 1999, declara que as contribuições para o PIS/Pasep e para .financiamento da seguridade social �Cofins, devidas pelas sociedades cooperativas, serão apuradas de conformidade com o disposto na Medida Provisória nº 1.858-7 de 29 de julho de 1999, relativamente aos fatos geradores ocorridos a partir do mês de novembro de 1999."
Demais disso, o que se denota do que dos autos consta, é que se trata de uma "cooperativa" que presta serviços de comunicação/progaganda/marketing, etc. a terceiros (como se comprova pelos contratos acostados aos autos e o próprio estatuto da autuada), sendo seus "cooperados" aqueles os que efetivamente prestam o serviço aos contratantes. Portanto, o valor pago por terceiros nada tem a ver com ato cooperativo, revestindo-se de receita operacional bruta. Embora não trazido ao nosso conhecimento, tudo leva a crer que de natureza cooperativa a empresa tem muito pouco.
Deveras, é de ser provido o Especial da Fazenda.
DISPOSITIVO
Ante o exposto, conheço e dou provimento ao recurso especial da Fazenda Nacional.
É como voto.
(assinado digitalmente)
Jorge Olmiro Lock Freire

 Conselheiro Demes Brito - Redador designado 
Em que pese os argumentos do Ilustre Relator, divirjo de seu entendimento. 
O apelo da Fazenda Nacional, cuja admissibilidade ora se analisa, suscita divergência jurisprudencial referente à isenção ou não da Cofins atribuída aos atos cooperativos. 
Com efeito, quanto esta matéria, registro meu posicionamento e desta E. Câmara Superior de Recursos Fiscais, conforme decisão consubstanciada no Acórdão nº 9303005.043, de minha Relatoria, pronunciada na sessão de julgamento de 17 de abril de 2017, a qual utilizo como fundamento para minhas razões de decidir por se tratar de matéria idêntica:
"Trata-se de Auto de Infração em razão da fiscalização ter apontado falta de recolhimento da Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social � Cofins e da contribuição para o Programa de Integração Social � PIS/Pasep em relação aos períodos de apuração ocorridos entre 01/01/2002 e 31/12/2004.
(...) 
O Acórdão recorrido por unanimidade de votos cancelou a exigência fiscal por entender que ato cooperativo não gera faturamento para a sociedade. O resultado positivo decorrente desses atos pertence, proporcionalmente, a cada um dos cooperados. Inexiste, portanto, receita que possa ser titularizada pela cooperativa e, por consequência, não há base imponível para o PIS e para COFINS.
Quanto esta matéria, o Superior Tribunal de Justiça (STJ), por meio da 1ª Seção da Corte entenderam que não são tributados pelo PIS e pela Cofins os chamados atos cooperativos. O entendimento foi tomado de forma unânime nos julgamentos dos Recursos Especiais nºs 1.164.716 e 1.141.667, na sistemática do artigo 543-C do Código de Processo Civil, ou seja, através da análise dos chamados �recursos repetitivos�.
O precedente proferido tem a seguinte ementa:
"RECURSO ESPECIAL Nº 1.164.716 - MG (2009/0210718-5) VOTO-VOGAL
MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES: 
O presente Recurso Especial, interposto pela FAZENDA NACIONAL, trata da incidência de PIS e COFINS sobre atos cooperativos típicos, definidos no art. 79 da Lei 5.764/71, nos seguintes termos: "Art. 79. Denominam-se atos cooperativos os praticados entre as cooperativas e seus associados, entre estes e aquelas e pelas cooperativas entre si quando associados, para a consecução dos objetivos sociais.Parágrafo único. O ato cooperativo não implica operação de mercado, nem contrato de compra e venda de produto ou mercadoria".
A não incidência dos citados tributos sobre os atos cooperativos típicos tem por fundamento o supratranscrito parágrafo único do art. 79 da Lei 5.764/71.
Explica-se: se tais atos não implicam operação de mercado, ou contrato de compra e venda, não geram receita ou lucro, situação que impossibilita a incidência das contribuições ao PIS e da COFINS.
Quanto ao tema, é certo que o Superior Tribunal de Justiça tem entendimento firmado no sentido de que sobre atos cooperativos típicos não incidem as contribuições ao PIS e COFINS:
"TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. COOPERATIVA. ATOS NÃO COOPERATIVOS. INCIDÊNCIA. PIS E COFINS. REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ.
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firmou-se no sentido de que os atos cooperativos típicos � assim entendidos aqueles praticados entre as cooperativas e seus associados ou entre os associados e as cooperativas, ou entre cooperativas, para a consecução dos objetivos sociais � não geram receita ou lucro, consoante disposto no art. 79, parágrafo único, da Lei 5.764/1971.
2. No caso sub judice, o Tribunal de origem, soberano na análise dos fatos e das provas, concluiu que os atos praticados pela cooperativa constituem atos não cooperados, decorrentes de contratos de prestação de serviços firmados com terceiros a serem realizados pelos seus médicos cooperados. Rever tal entendimento encontra óbice na Súmula 7/STJ.
6. Agravo Regimental não provido" (STJ, AgRg no AREsp 573.423/AL, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 16/12/2014).
"DIREITO TRIBUTÁRIO. APELAÇÃO CÍVEL. COFINS. VIOLAÇÃO
DO ART. 110 DO CTN. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 282 E 356 DO STF. COOPERATIVA. ISENÇÃO. REVOGAÇÃO. HIERARQUIA DAS LEIS. MATÉRIA CONSTITUCIONAL. COMPETÊNCIA DO STF. ATOS COOPERATIVOS PRATICADOS COM TERCEIROS NÃO-COOPERADOS. INAPLICABILIDADE DO ART. 79 DA LEI Nº 5.764/71. INCIDÊNCIA TRIBUTÁRIA. PRECEDENTES.
1. A alegada contrariedade ao art. 110 do Código Tributário Nacional não pode ser conhecida, uma vez que o tema regulado em tal dispositivo não foi objeto de juízo de valor por parte do Tribunal recorrido, a caracterizar a ausência de prequestionamento, circunstância processual que atrai o óbice das Súmulas 282 e 356/STF.
2. A análise de conflito entre lei complementar e lei ordinária - como é o caso da revogação da LC nº 70/91 pela Medida Provisória nº 1.858-10/99 - é de cunho constitucional, inviabilizando a análise desse ponto por esta Corte, sob pena de usurpar-se da competência do Supremo Tribunal Federal.
3. Ato cooperativo é aquele que a cooperativa estabelece uma relação jurídica com os seus cooperados ou com outras cooperativas, sendo esse o conceito que se extrai da interpretação do art. 79 da Lei nº 5.764/71, normativo que institui o regime jurídico das sociedades cooperativas, sobre os quais incide a isenção.
4. Da análise dos autos, depreende-se que os atos não-cooperativos, que são aqueles praticados pela cooperativa ou por seus associados com terceiros, devem ser tributados normalmente, sendo este exatamente o caso dos autos, uma vez que os contratos firmados entre a recorrente (cooperativa) e a empresa (tomadora de serviços), não se amoldam ao conceito de atos cooperativos, caracterizando-se como atos prestados a terceiros, motivo pelo qual tais operações devem ser tributadas sem o benefício isencional pleiteado na causa.
5. Recurso especial não conhecido" (STJ, REsp 1.151.573/SP, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 24/06/2013).
"PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. SOCIEDADES COOPERATIVAS. PIS. ATOS COOPERATIVOS. NÃO-INCIDÊNCIA.
1. Os embargos de declaração são meio próprios para reconhecimento de omissão do acórdão que não aferiu a existência de fundamento infraconstitucional no aresto de segundo grau.
2. Os atos cooperativos não geram faturamento ou receita para a sociedade cooperativa. Ausência de base imponível para o PIS. Não-incidência pura e simples. Já os atos não cooperativos revestem-se de nítida feição mercantil e geram receita à sociedade, razão pela qual devem ser tributados.
3. Toda a movimentação financeira das sociedades cooperativas de crédito constitui ato cooperativo. 4. Embargos de declaração acolhidos com efeitos modificativos. Recurso especial provido" (STJ, EDcl nos EDcl no REsp 718.001/MG, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, DJe de 15/05/2009).
"RECURSO ESPECIAL. COFINS. LEI COMPLEMENTAR 70/91. ISENÇÃO. REVOGAÇÃO PELA LEI 9.430/96. MATÉRIA CONSTITUCIONAL. IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE POR ESTA CORTE. ORIENTAÇÃO FIRMADA NO JULGAMENTO DO AGRG NO RESP 728.754/SP. ATOS COOPERATIVOS TÍPICOS. NÃO-INCIDÊNCIA. LEI 5.764/71.
1. Na assentada do dia 26.4.2006, a Primeira Seção, julgando o AgRg no REsp 728.754/SP, de relatoria da Exma. Min. Eliana Calmon, em votação unânime, deu nova interpretação à Súmula 276/STJ, para limitar sua aplicação aos casos em que se discuta a questão do regime do Imposto de Renda adotado pelas empresas prestadoras de serviços, afastando a possibilidade de este Superior Tribunal de Justiça emitir qualquer juízo de valor acerca da legitimidade da revogação da isenção prevista na Lei Complementar 70/91 pela Lei 9.430/96, à consideração de que se trata de matéria constitucional, cuja análise compete ao Supremo Tribunal Federal.
2. A Primeira Seção desta Corte, a partir do julgamento do REsp 616.219/MG, julgado em 27.10.2004, de relatoria do Ministro Luiz Fux, manifestou o entendimento de que, dos atos cooperativos típicos, praticados pelas entidades albergadas na Lei 5.764/71, não decorrem receita, ou receita bruta, ou, ainda, faturamento.
3. Recurso especial provido" (STJ, REsp 748.370/SP, Rel. Ministra DENISE ARRUDA, PRIMEIRA TURMA, DJU de 24/05/2007).
Confirmando o posicionamento desta Corte sobre o tema, podem ser citados, ainda, os seguintes precedentes, para os quais a prática de atos pela cooperativa com terceiros devem ser tributados, o que, a contrario sensu, implica afirmar que os atos tipicamente cooperativos � praticados entre as cooperativas e seus associados, entre estes e aquelas e pelas cooperativas entre si, para a consecução dos objetivos sociais � não podem sofrer incidência de PIS e COFINS:
"PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. INOCORRÊNCIA. COOPERATIVA DETRABALHO MÉDICO. ATOS PRATICADOS COM TERCEIROS. RECEITAS AUFERIDAS. PIS/COFINS. INCIDÊNCIA. SÚMULA N. 83/STJ.
I - A Corte de origem apreciou todas as questões relevantes apresentadas com fundamentos suficientes, mediante apreciação da disciplina normativa e cotejo ao posicionamento jurisprudencial aplicável à hipótese. Inexistência de omissão, contradição ou obscuridade.
II - É pacífico o entendimento no Superior Tribunal de Justiça segundo o qual os atos praticados pela cooperativa com terceiros não se inserem no conceito de atos cooperativos e, portanto, estão no campo de incidência de contribuição ao PIS e à COFINS.
III - O recurso especial, interposto pela alínea a e/ou pela alínea c, do inciso III, do art. 105, da Constituição da República, não merece prosperar quando o acórdão recorrido encontra-se em sintonia com a jurisprudência dessa Corte, a teor da Súmula n. 83/STJ. IV - A Agravante não apresenta, no regimental, argumentos suficientes para desconstituir a decisão agravada.V - Agravo Regimental improvido" (STJ, AgRg no Ag 1.418.104/MG,Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA TURMA, DJe de14/09/2015).
"PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. SOCIEDADE COOPERATIVA DE TRABALHO MÉDICO. PIS/COFINS. VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. INOCORRÊNCIA. ACÓRDÃO RECORRIDO. FUNDAMENTAÇÃO CONSTITUCIONAL. REFORMA EM RECURSO ESPECIAL. INVIABILIDADE. ATO COOPERATIVO PRATICADO COM TERCEIRO NÃO ASSOCIADO. RECEITA AUFERIDA.
INCIDÊNCIA TRIBUTÁRIA. ENTENDIMENTO FIRMADO EM REPERCUSSÃO GERAL PELO STF. OBSERVÂNCIA PELAS DEMAIS INSTÂNCIAS JUDICIAIS. NECESSIDADE.
1. Não ocorre ofensa ao art. 535 do CPC, quando o Tribunal de origem dirime, fundamentadamente, as questões que lhe são submetidas, apreciando integralmente a controvérsia posta nos presentes autos.
2. O acórdão recorrido ancorou-se em fundamentação eminentemente constitucional para solucionar a questão relativa à alteração da base de cálculo da COFINS e à revogação da isenção conferida por lei complementar por lei ordinária, cabendo ao Supremo Tribunal Federal, no ponto, dirimir a contenda por meio do recurso extraordinário stricto sensu já admitido na origem.
3. O Supremo Tribunal Federal, ao julgar o mérito da repercussão geral reconhecida no RE 598085/RJ e no RE 599362/RJ, sedimentou posicionamento no sentido de que 'Cooperativa é pessoa jurídica que, nas suas relações com terceiros, tem faturamento, constituindo seus resultados positivos receita tributável', concluindo ser 'tributáveis pela COFINS as receitas auferidas pelas cooperativas quando prestarem serviços a terceiros não associados (não cooperados), tornando, com isso, imperiosa a observância de tal entendimento pelas demais instâncias judiciárias, a teor dos arts. 543-A e 543-B do CPC. 4. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, improvido" (STJ, REsp 600.458/MG, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 17/04/2015).
"TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ATOS PRATICADOS COM TERCEIROS QUE GERAM RECEITA E LUCRO. ATOS NÃO COOPERATIVOS. INCIDÊNCIA DE PIS E COFINS. PRECEDENTES.
AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. Segundo orientação do Superior Tribunal de Justiça, 'os atos praticados pela cooperativa com terceiros não se inserem no conceito de atos cooperativos e, portanto, estão no campo de incidência da contribuição ao PIS e à COFINS. Ato cooperativo é aquele que a cooperativa realiza com os seus cooperados ou com outras cooperativas. Esse é o conceito que se depreende do disposto no art. 79 da lei que institui o regime jurídico das sociedades cooperativas - Lei nº 5.764/71 (REsp 1.192.187/SP, Rel. Min. CASTRO MEIRA, Segunda Turma, DJe 17/8/10).
2. Agravo regimental não provido" (STJ, AgRg no AREsp 170.608/MG, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 16/10/2012).
Nesse contexto, correto o entendimento de que não devem incidir PIS e COFINS sobre atos cooperativos típicos, pelo que acompanho o voto proferido pelo Ministro Relator, no sentido de negar provimento ao Recurso Especial da Fazenda Nacional.
É o voto".
Nos termos do art. 62 do Regimento Interno do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais, aprovado pela Portaria MF nº 343/2015, é de observância obrigatória dos Conselheiros as decisões definitivas do Supremo Tribunal Federal ou do Superior Tribunal de Justiça proferidas em sede de julgamento realizado nos termos dos artigos 543B e 543C. Vejamos 
Art. 62 (...)
§ 2º As decisões definitivas de mérito, proferidas pelo Supremo Tribunal Federal e pelo Superior Tribunal de Justiça em matéria infraconstitucional, na sistemática prevista pelos arts. 543-B e 543-C da Lei nº 5.869, de 1973 - Código de Processo Civil (CPC), deverão ser reproduzidas pelos conselheiros no julgamento dos recursos no âmbito do CARF. 
Verifica-se, assim, que a referida decisão do Egrégio Superior Tribunal de Justiça deve ser reproduzida pelos conselheiros no julgamento dos recursos no âmbito do CARF". 
Dispositivo
Ex positis, nego provimento ao Recurso da Fazenda Nacional. 
É como voto. 
(assinado digitalmente)
Demes Brito 
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Jorge Olmiro Lock Freire – Relator 
 
(Assinado digitalmente) 

Demes Brito ­ Redator designado 

Participaram  da  sessão  de  julgamento  os  conselheiros:Andrada  Márcio 
Canuto Natal, Tatiana Midori Migiyama, Luiz Eduardo de Oliveira Santos, Demes Brito, Jorge 
Olmiro Lock Freire, Érika Costa Camargos Autran, Vanessa Marini Cecconello e Rodrigo da 
Costa Pôssas (Presidente em exercício). 

 

Relatório 

Trata­se  de  recurso  especial  de  divergência  da  Fazenda  Nacional  (fls. 
263/272),  admitido  pelo  despacho  de  fls.  275/276,  que  se  insurge  contra  o  Acórdão  3801­
003.008  (fls.  249/260),  de  27/02/2014,  o  qual  proveu  o  recurso  voluntário,  restando  assim 
ementado: 

ASSUNTO:  CONTRIBUIÇÃO  PARA O  FINANCIAMENTO DA 
SEGURIDADE SOCIAL COFINS  

Período de apuração: 01/01/2002 a 31/12/2003 

COFINS. ATOS COOPERATIVOS. NÃO INCIDÊNCIA. 

Por força do 79 da Lei nº 5.764, de 1971, o ato cooperativo não 
implica operação de mercado, nem contrato de compra e venda, 
logo não sofre a incidência da Cofins. 

ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS/PASEP  

Período de apuração: 01/01/2002 a 31/12/2003 

PIS/PASEP. ATOS COOPERATIVOS. NÃO INCIDÊNCIA. 

Por força do 79 da Lei nº 5.764, de 1971, o ato cooperativo não 
implica operação de mercado, nem contrato de compra e venda, 
logo não sofre a incidência da Contribuição para o PIS/Pasep. 

Recurso Voluntário Provido. 

Em  suma,  a  Fazenda  postula  a  reforma  do  recorrido  por  entender  que  o 
entendimento por ele vertido viola o art. 23, II, da MP nº 1.858­6, de 1991, bem como o art. 3º 
da Lei 9.718/98, pois as contribuições, a partir de 01/01/1999, incidem sobre a totalidade das 
receitas auferidas pela pessoa jurídica, sendo irrelevante o tipo de atividade por ela exercida 
e a classificação contábil adotada para as receitas, com as exclusões e deduções legais, dente as 
quais, no período, não estão os chamados atos cooperativos. 

O contribuinte não ofertou contrarrazões ao recurso Fazendário. 

É o relatório. 
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Voto Vencido 

Conselheiro Jorge Olmiro Lock Freire ­ Relator 

Conheço do recurso fazendário nos termos em que admitido. 

Passo ao mérito. 

A matéria em alusão foi  regulada pela Lei n° 9.718, de 27 de novembro de 
1998, quando, pelo seu art. 3º, foi alterado o conceito de faturamento bem como a alíquota para 
fins  de  cálculo  da  contribuição.  Posteriormente,  o  art.  23,  II,  "a"  da  Medida  Provisória  n° 
1.858­6, de 1999, estendeu a cobrança às cooperativas. 

Veja­se  os  textos  dos  arts.  2°  e  3°  da  Lei  n°  9.718,  de  1998,  a  seguir 
reproduzidos: 

Art.  2º  ­  As  contribuições  para  o  PIS/PASEP  e  a  COFINS, 
devidas  pelas  pessoas  jurídicas  de  direito  privado,  serão 
calculadas  com  base  no  seu  faturamento,  observadas  a 
legislação vigente e as alterações introduzidas por esta Lei. 

Art.  3º  ­  O  faturamento  a  que  se  refere  o  artigo  anterior 
corresponde à receita bruta da pessoa jurídica. 

§1º  Entende­se  por  receita  bruta  a  totalidade  das  receitas 
auferidas  pela  pessoa  jurídica,  sendo  irrelevantes  o  tipo  de 
atividade  por  ela  exercida  e  a  classificação  contábil  adotada 
para as receitas. (Revogado pela Lei nº 11.941, de 2009) 

§2º  Para  fins  de  determinação  da  base  de  cálculo  das 
contribuições  a  que  se  refere  o  art.  2º,  excluem­se  da  receita 
bruta: 

I  ­  as  vendas  canceladas,  os  descontos  incondicionais 
concedidos, o Imposto sobre Produtos Industrializados ­ IPI e o 
Imposto sobre Operações relativas à Circulação de Mercadorias 
e  sobre  Prestações  de  Serviços  de  Transporte  Interestadual  e 
Intermunicipal e de Comunicação ­ ICMS, quando cobrado pelo 
vendedor  dos  bens  ou  prestador  dos  serviços  na  condição  de 
substituto tributário; 

II  ­  as  reversões  de  provisões  operacionais  e  recuperações  de 
créditos baixados como perda, que não representem ingresso de 
novas  receitas,  o  resultado  positivo  da  avaliação  de 
investimentos  pelo  valor  do  patrimônio  líquido  e  os  lucros  e 
dividendos  derivados  de  investimentos  avaliados  pelo  custo  de 
aquisição, que tenham sido computados como receita; 

III  ­  os  valores  que,  computados  como  receita,  tenham  sido 
transferidos  para  outra  pessoa  jurídica,  observadas  normas 
regulamentadoras expedidas pelo Poder Executivo; 

 IV ­ a receita decorrente da venda de bens do ativo permanente; 
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De  sua  feita,  a  IN  SRF  1451,  de  09/12/1999,  disciplinou  a  incidência  das 
contribuições devidas pelas sociedades cooperativas. 

"Art.  1°  A  contribuição  para  o  PIS/Pasep  e  a  Cofins,  devidas 
pelas  sociedades  cooperativas,  serão  calculadas  com  base  no 
seu .faturamento mensal, observado o disposto nos arts. 3º e 6º. 

Art.  2º  O  faturamento  a  que  se  refere  o  artigo  anterior 
corresponde à receita bruta mensal da sociedade cooperativa. 

Parágrafo único. Entende­se por receita bruta a totalidade das 
receitas  auferidas  pela  sociedade  cooperativa,  sendo 
irrelevantes  o  tipo  de  atividade  por  ela  exercida  e  a 
classificação contábil adotada para as receitas. 

Art.  3º  Para  .fins  de  determinação  da  base  de  calculo  das 
contribuições  referidas  no  art.  1º  poderão  ser  excluídos  da 
receita bruta mensal os valores correspondentes a: 

I  ­  vendas  canceladas,  descontos  incondicionais  concedidos, 
Imposto  sobre Produtos  Industrializados  ­  IPI  e  Imposto  sobre 
Operações  relativas  a  Circulação  de  Mercadorias  e  sobre  a 
Prestações  de  Serviços  de  Transporte  Interestadual  e 
Intermunicipal e de Comunicações ­ ICMS, quando cobrados do 
vendedor  dos  bens  ou  prestador  de  serviços  na  condição  de 
substituto tributário; 

II  ­  reversões  de  provisões  operacionais  e  recuperações  de 
créditos baixados como perda, que não representem ingressos de 
novas receitas; 

III ­ receitas decorrentes da venda de bens do ativo permanente; 

IV ­ repasses aos associados, decorrentes da comercialização de 
produtos no mercado interno por eles entregues à cooperativa; 

V ­ receitas de venda de bens e mercadorias a associados; 

VI  ­  receitas  decorrentes  da  prestação,  aos  associados,  de 
serviços especializados aplicáveis na atividade rural, relativos a 
assistência  técnica,  extensão  rural,  formação  profissional  e 
assemelhadas; 

VII  ­ receitas decorrentes do beneficiamento, armazenamento  e 
industrialização de produto do associado; 

VIII  ­  receitas  .financeiras  decorrentes  de  repasse  de 
empréstimos  rurais  contraídos  junto  a  instituições  .financeiras, 
ate o limite dos encargos a estas devidos. 

... 

Portanto, a base de cálculo das contribuições  sob exame no que concerne à 
cooperativa é sua receita bruta mensal, sendo irrelevantes o tipo de atividade por ela exercida e 
a  classificação  contábil  adotada  para  as  receitas.  Dessarte,  é  indiferente  que  as  receitas 
                                                           
1 Revogada e substituída pela vigente IN SRF 247, de 21/11/2002. 
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tributadas  sejam  relativas  a  atos  cooperativos  ou  não. Não  há  na  legislação  de  regência,  no 
período autuado, qualquer exclusão ou dedução sobre o ato cooperativo em si. 

No  mesmo  sentido  dispôs  o  Ato  Declaratório  SRF  88,  de  17/11/99,  ao 
asseverar: 

"O SECRETÁRIO DA RECEITA FEDERAL,  no  uso  de  suas 
atribuições e, tendo em vista o disposto na Medida Provisória n2 
1.858, de 1999, declara que as contribuições para o PIS/Pasep e 
para  .financiamento  da  seguridade  social  —Cofins,  devidas 
pelas sociedades cooperativas, serão apuradas de conformidade 
com o disposto na Medida Provisória nº 1.858­7 de 29 de julho 
de 1999, relativamente aos fatos geradores ocorridos a partir do 
mês de novembro de 1999." 

Demais disso, o que se denota do que dos autos consta, é que se trata de uma 
"cooperativa"  que  presta  serviços  de  comunicação/progaganda/marketing,  etc.  a  terceiros 
(como se comprova pelos contratos acostados aos autos e o próprio estatuto da autuada), sendo 
seus "cooperados" aqueles os que efetivamente prestam o serviço aos contratantes. Portanto, o 
valor  pago  por  terceiros  nada  tem  a  ver  com  ato  cooperativo,  revestindo­se  de  receita 
operacional bruta. Embora não trazido ao nosso conhecimento, tudo leva a crer que de natureza 
cooperativa a empresa tem muito pouco. 

Deveras, é de ser provido o Especial da Fazenda. 

DISPOSITIVO 

Ante o  exposto,  conheço e dou provimento  ao  recurso  especial  da Fazenda 
Nacional. 

É como voto. 

(assinado digitalmente) 

Jorge Olmiro Lock Freire 
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Voto Vencedor 

Conselheiro Demes Brito ­ Redador designado  

Em que pese os argumentos do Ilustre Relator, divirjo de seu entendimento.  

O  apelo  da  Fazenda  Nacional,  cuja  admissibilidade  ora  se  analisa,  suscita 
divergência  jurisprudencial  referente  à  isenção  ou  não  da  Cofins  atribuída  aos  atos 
cooperativos.  

Com  efeito,  quanto  esta  matéria,  registro  meu  posicionamento  e  desta  E. 
Câmara  Superior  de  Recursos  Fiscais,  conforme  decisão  consubstanciada  no  Acórdão  nº 
9303005.043, de minha Relatoria, pronunciada na sessão de julgamento de 17 de abril de 2017, 
a qual utilizo como fundamento para minhas razões de decidir por se tratar de matéria idêntica: 

"Trata­se de Auto de Infração em razão da fiscalização ter apontado falta de 
recolhimento  da Contribuição  para  o Financiamento  da  Seguridade  Social 
—  Cofins  e  da  contribuição  para  o  Programa  de  Integração  Social  — 
PIS/Pasep em relação aos períodos de apuração ocorridos entre 01/01/2002 
e 31/12/2004. 

(...)  

O Acórdão recorrido por unanimidade de votos cancelou a exigência fiscal 
por entender que ato cooperativo não gera faturamento para a sociedade. O 
resultado  positivo  decorrente  desses  atos  pertence,  proporcionalmente,  a 
cada  um  dos  cooperados.  Inexiste,  portanto,  receita  que  possa  ser 
titularizada  pela  cooperativa  e,  por  consequência,  não  há  base  imponível 
para o PIS e para COFINS. 

Quanto  esta matéria,  o Superior Tribunal  de Justiça  (STJ),  por meio da 1ª 
Seção da Corte entenderam que não são tributados pelo PIS e pela Cofins os 
chamados atos cooperativos. O entendimento  foi  tomado de forma unânime 
nos  julgamentos  dos  Recursos  Especiais  nºs  1.164.716  e  1.141.667,  na 
sistemática do artigo 543­C do Código de Processo Civil, ou seja, através da 
análise dos chamados “recursos repetitivos”. 

O precedente proferido tem a seguinte ementa: 

"RECURSO  ESPECIAL  Nº  1.164.716  ­  MG  (2009/0210718­5)  VOTO­
VOGAL 

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES:  

O presente Recurso Especial,  interposto pela FAZENDA NACIONAL,  trata 
da incidência de PIS e COFINS sobre atos cooperativos típicos, definidos no 
art. 79 da Lei 5.764/71, nos seguintes termos: "Art. 79. Denominam­se atos 
cooperativos  os  praticados  entre  as  cooperativas  e  seus  associados,  entre 
estes  e  aquelas  e  pelas  cooperativas  entre  si  quando  associados,  para  a 
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consecução  dos  objetivos  sociais.Parágrafo  único.  O  ato  cooperativo  não 
implica operação de mercado, nem contrato de compra e venda de produto 
ou mercadoria". 

A não incidência dos citados tributos sobre os atos cooperativos típicos tem 
por  fundamento  o  supratranscrito  parágrafo  único  do  art.  79  da  Lei 
5.764/71. 

Explica­se: se tais atos não implicam operação de mercado, ou contrato de 
compra  e  venda,  não  geram  receita  ou  lucro,  situação  que  impossibilita  a 
incidência das contribuições ao PIS e da COFINS. 

Quanto  ao  tema,  é  certo  que  o  Superior  Tribunal  de  Justiça  tem 
entendimento firmado no sentido de que sobre atos cooperativos típicos não 
incidem as contribuições ao PIS e COFINS: 

"TRIBUTÁRIO E  PROCESSUAL CIVIL.  COOPERATIVA.  ATOS NÃO 
COOPERATIVOS.  INCIDÊNCIA.  PIS  E  COFINS.  REEXAME  DE 
PROVAS. SÚMULA 7/STJ. 

1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firmou­se no sentido de 
que os atos cooperativos típicos – assim entendidos aqueles praticados entre 
as cooperativas e seus associados ou entre os associados e as cooperativas, 
ou entre cooperativas, para a consecução dos objetivos sociais – não geram 
receita  ou  lucro,  consoante  disposto  no  art.  79,  parágrafo  único,  da  Lei 
5.764/1971. 

2. No caso sub judice, o Tribunal de origem, soberano na análise dos fatos e 
das provas, concluiu que os atos praticados pela cooperativa constituem atos 
não cooperados, decorrentes de contratos de prestação de serviços firmados 
com terceiros a serem realizados pelos seus médicos cooperados. Rever  tal 
entendimento encontra óbice na Súmula 7/STJ. 

6. Agravo Regimental não provido" (STJ, AgRg no AREsp 573.423/AL, Rel. 
Ministro  HERMAN  BENJAMIN,  SEGUNDA  TURMA,  DJe  de 
16/12/2014). 

"DIREITO TRIBUTÁRIO. APELAÇÃO CÍVEL. COFINS. VIOLAÇÃO 

DO  ART.  110  DO  CTN.  AUSÊNCIA  DE  PREQUESTIONAMENTO. 
INCIDÊNCIA  DAS  SÚMULAS  282  E  356  DO  STF.  COOPERATIVA. 
ISENÇÃO.  REVOGAÇÃO.  HIERARQUIA  DAS  LEIS.  MATÉRIA 
CONSTITUCIONAL.  COMPETÊNCIA  DO  STF.  ATOS  COOPERATIVOS 
PRATICADOS  COM  TERCEIROS  NÃO­COOPERADOS. 
INAPLICABILIDADE  DO  ART.  79  DA  LEI  Nº  5.764/71.  INCIDÊNCIA 
TRIBUTÁRIA. PRECEDENTES. 

1. A alegada contrariedade ao art. 110 do Código Tributário Nacional não 
pode ser conhecida, uma vez que o tema regulado em tal dispositivo não foi 
objeto  de  juízo  de  valor  por  parte  do  Tribunal  recorrido,  a  caracterizar  a 
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ausência de prequestionamento,  circunstância processual que atrai o óbice 
das Súmulas 282 e 356/STF. 

2.  A  análise  de  conflito  entre  lei  complementar  e  lei  ordinária  ­  como  é  o 
caso da revogação da LC nº 70/91 pela Medida Provisória nº 1.858­10/99 ­ é 
de cunho constitucional, inviabilizando a análise desse ponto por esta Corte, 
sob pena de usurpar­se da competência do Supremo Tribunal Federal. 

3.  Ato  cooperativo  é  aquele  que  a  cooperativa  estabelece  uma  relação 
jurídica com os  seus cooperados ou com outras cooperativas,  sendo esse o 
conceito  que  se  extrai  da  interpretação  do  art.  79  da  Lei  nº  5.764/71, 
normativo que institui o regime jurídico das sociedades cooperativas, sobre 
os quais incide a isenção. 

4. Da análise dos autos, depreende­se que os atos não­cooperativos, que são 
aqueles  praticados  pela  cooperativa  ou  por  seus  associados  com  terceiros, 
devem ser tributados normalmente, sendo este exatamente o caso dos autos, 
uma  vez  que  os  contratos  firmados  entre  a  recorrente  (cooperativa)  e  a 
empresa  (tomadora  de  serviços),  não  se  amoldam  ao  conceito  de  atos 
cooperativos, caracterizando­se como atos prestados a terceiros, motivo pelo 
qual  tais  operações  devem  ser  tributadas  sem  o  benefício  isencional 
pleiteado na causa. 

5. Recurso especial não conhecido" (STJ, REsp 1.151.573/SP, Rel. Ministro 
MAURO  CAMPBELL  MARQUES,  SEGUNDA  TURMA,  DJe  de 
24/06/2013). 

"PROCESSUAL  CIVIL  E  TRIBUTÁRIO.  SOCIEDADES  COOPERATIVAS. 
PIS. ATOS COOPERATIVOS. NÃO­INCIDÊNCIA. 

1. Os  embargos  de  declaração  são meio  próprios  para  reconhecimento  de 
omissão  do  acórdão  que  não  aferiu  a  existência  de  fundamento 
infraconstitucional no aresto de segundo grau. 

2. Os atos cooperativos não geram faturamento ou receita para a sociedade 
cooperativa. Ausência de base imponível para o PIS. Não­incidência pura e 
simples. Já os atos não cooperativos revestem­se de nítida feição mercantil e 
geram receita à sociedade, razão pela qual devem ser tributados. 

3. Toda a movimentação  financeira das  sociedades cooperativas de crédito 
constitui ato cooperativo. 4. Embargos de declaração acolhidos com efeitos 
modificativos.  Recurso  especial  provido"  (STJ,  EDcl  nos  EDcl  no  REsp 
718.001/MG,  Rel. Ministro  CASTRO MEIRA,  SEGUNDA  TURMA,  DJe 
de 15/05/2009). 

"RECURSO ESPECIAL. COFINS. LEI COMPLEMENTAR 70/91. ISENÇÃO. 
REVOGAÇÃO  PELA  LEI  9.430/96.  MATÉRIA  CONSTITUCIONAL. 
IMPOSSIBILIDADE  DE  ANÁLISE  POR  ESTA  CORTE.  ORIENTAÇÃO 
FIRMADA  NO  JULGAMENTO  DO  AGRG  NO  RESP  728.754/SP.  ATOS 
COOPERATIVOS TÍPICOS. NÃO­INCIDÊNCIA. LEI 5.764/71. 
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1. Na  assentada  do  dia  26.4.2006,  a Primeira  Seção,  julgando  o  AgRg  no 
REsp  728.754/SP,  de  relatoria  da Exma. Min.  Eliana Calmon,  em  votação 
unânime,  deu  nova  interpretação  à  Súmula  276/STJ,  para  limitar  sua 
aplicação aos  casos  em que  se discuta a questão do  regime do  Imposto de 
Renda  adotado  pelas  empresas  prestadoras  de  serviços,  afastando  a 
possibilidade de  este Superior Tribunal de  Justiça  emitir  qualquer  juízo de 
valor  acerca  da  legitimidade  da  revogação  da  isenção  prevista  na  Lei 
Complementar  70/91  pela Lei  9.430/96,  à  consideração de  que  se  trata  de 
matéria constitucional, cuja análise compete ao Supremo Tribunal Federal. 

2.  A  Primeira  Seção  desta  Corte,  a  partir  do  julgamento  do  REsp 
616.219/MG,  julgado  em  27.10.2004,  de  relatoria  do  Ministro  Luiz  Fux, 
manifestou o entendimento de que, dos atos cooperativos típicos, praticados 
pelas entidades albergadas na Lei 5.764/71, não decorrem receita, ou receita 
bruta, ou, ainda, faturamento. 

3.  Recurso  especial  provido"  (STJ,  REsp  748.370/SP,  Rel.  Ministra 
DENISE ARRUDA, PRIMEIRA TURMA, DJU de 24/05/2007). 

Confirmando o posicionamento desta Corte sobre o tema, podem ser citados, 
ainda,  os  seguintes  precedentes,  para  os  quais  a  prática  de  atos  pela 
cooperativa  com  terceiros  devem  ser  tributados,  o  que,  a  contrario  sensu, 
implica afirmar que os atos  tipicamente cooperativos – praticados entre as 
cooperativas  e  seus  associados,  entre  estes  e  aquelas  e  pelas  cooperativas 
entre  si,  para  a  consecução  dos  objetivos  sociais  –  não  podem  sofrer 
incidência de PIS e COFINS: 

"PROCESSUAL  CIVIL.  TRIBUTÁRIO.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO 
AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  ARGUMENTOS  INSUFICIENTES  PARA 
DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. VIOLAÇÃO AO ART.  535 DO 
CPC.  INOCORRÊNCIA.  COOPERATIVA DETRABALHO MÉDICO.  ATOS 
PRATICADOS COM TERCEIROS.  RECEITAS AUFERIDAS.  PIS/COFINS. 
INCIDÊNCIA. SÚMULA N. 83/STJ. 

I  ­  A Corte  de  origem  apreciou  todas  as  questões  relevantes  apresentadas 
com fundamentos suficientes, mediante apreciação da disciplina normativa e 
cotejo  ao  posicionamento  jurisprudencial  aplicável  à  hipótese.  Inexistência 
de omissão, contradição ou obscuridade. 

II  ­  É  pacífico  o  entendimento  no  Superior  Tribunal  de  Justiça  segundo  o 
qual  os  atos  praticados  pela  cooperativa  com  terceiros  não  se  inserem  no 
conceito de atos cooperativos e, portanto, estão no campo de  incidência de 
contribuição ao PIS e à COFINS. 

III ­ O recurso especial, interposto pela alínea a e/ou pela alínea c, do inciso 
III, do art. 105, da Constituição da República, não merece prosperar quando 
o  acórdão  recorrido  encontra­se  em  sintonia  com  a  jurisprudência  dessa 
Corte,  a  teor  da  Súmula  n.  83/STJ.  IV  ­  A  Agravante  não  apresenta,  no 
regimental, argumentos suficientes para desconstituir a decisão agravada.V ­ 
Agravo  Regimental  improvido"  (STJ,  AgRg  no  Ag  1.418.104/MG,Rel. 
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Ministra  REGINA  HELENA  COSTA,  PRIMEIRA  TURMA,  DJe 
de14/09/2015). 

"PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. SOCIEDADE COOPERATIVA DE 
TRABALHO MÉDICO.  PIS/COFINS.  VIOLAÇÃO AO  ART.  535 DO CPC. 
INOCORRÊNCIA.  ACÓRDÃO  RECORRIDO.  FUNDAMENTAÇÃO 
CONSTITUCIONAL.  REFORMA  EM  RECURSO  ESPECIAL. 
INVIABILIDADE.  ATO  COOPERATIVO  PRATICADO  COM  TERCEIRO 
NÃO ASSOCIADO. RECEITA AUFERIDA. 

INCIDÊNCIA  TRIBUTÁRIA.  ENTENDIMENTO  FIRMADO  EM 
REPERCUSSÃO  GERAL  PELO  STF.  OBSERVÂNCIA  PELAS  DEMAIS 
INSTÂNCIAS JUDICIAIS. NECESSIDADE. 

1.  Não  ocorre  ofensa  ao  art.  535  do  CPC,  quando  o  Tribunal  de  origem 
dirime, fundamentadamente, as questões que lhe são submetidas, apreciando 
integralmente a controvérsia posta nos presentes autos. 

2.  O  acórdão  recorrido  ancorou­se  em  fundamentação  eminentemente 
constitucional  para  solucionar  a  questão  relativa  à  alteração  da  base  de 
cálculo  da  COFINS  e  à  revogação  da  isenção  conferida  por  lei 
complementar por  lei ordinária, cabendo ao Supremo Tribunal Federal, no 
ponto, dirimir a contenda por meio do recurso extraordinário stricto sensu já 
admitido na origem. 

3.  O  Supremo  Tribunal  Federal,  ao  julgar  o  mérito  da  repercussão  geral 
reconhecida  no  RE  598085/RJ  e  no  RE  599362/RJ,  sedimentou 
posicionamento  no  sentido  de  que  'Cooperativa  é  pessoa  jurídica  que,  nas 
suas  relações  com  terceiros,  tem  faturamento,  constituindo  seus  resultados 
positivos  receita  tributável',  concluindo  ser  'tributáveis  pela  COFINS  as 
receitas auferidas pelas cooperativas quando prestarem serviços a terceiros 
não  associados  (não  cooperados),  tornando,  com  isso,  imperiosa  a 
observância de  tal entendimento pelas demais  instâncias  judiciárias, a  teor 
dos arts. 543­A e 543­B do CPC. 4. Recurso especial parcialmente conhecido 
e, nessa parte, improvido" (STJ, REsp 600.458/MG, Rel. Ministro SÉRGIO 
KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 17/04/2015). 

"TRIBUTÁRIO.  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO 
AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  ATOS  PRATICADOS  COM 
TERCEIROS  QUE  GERAM  RECEITA  E  LUCRO.  ATOS  NÃO 
COOPERATIVOS. INCIDÊNCIA DE PIS E COFINS. PRECEDENTES. 

AGRAVO NÃO PROVIDO. 

1. Segundo orientação do Superior Tribunal de Justiça,  'os atos praticados 
pela  cooperativa  com  terceiros  não  se  inserem  no  conceito  de  atos 
cooperativos e, portanto, estão no  campo de  incidência da  contribuição ao 
PIS e à COFINS. Ato cooperativo é aquele que a cooperativa realiza com os 
seus  cooperados  ou  com  outras  cooperativas.  Esse  é  o  conceito  que  se 
depreende  do  disposto  no  art.  79  da  lei  que  institui  o  regime  jurídico  das 
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sociedades  cooperativas  ­  Lei  nº  5.764/71  (REsp  1.192.187/SP,  Rel.  Min. 
CASTRO MEIRA, Segunda Turma, DJe 17/8/10). 

2. Agravo regimental não provido" (STJ, AgRg no AREsp 170.608/MG, Rel. 
Ministro  ARNALDO  ESTEVES  LIMA,  PRIMEIRA  TURMA,  DJe  de 
16/10/2012). 

Nesse  contexto,  correto  o  entendimento  de  que  não  devem  incidir  PIS  e 
COFINS  sobre  atos  cooperativos  típicos,  pelo  que  acompanho  o  voto 
proferido pelo Ministro Relator, no sentido de negar provimento ao Recurso 
Especial da Fazenda Nacional. 

É o voto". 

Nos termos do art. 62 do Regimento Interno do Conselho Administrativo de 
Recursos  Fiscais,  aprovado  pela  Portaria MF  nº  343/2015,  é  de  observância  obrigatória  dos 
Conselheiros as decisões definitivas do Supremo Tribunal Federal ou do Superior Tribunal de 
Justiça  proferidas  em  sede  de  julgamento  realizado  nos  termos  dos  artigos  543B  e  543C. 
Vejamos  

Art. 62 (...) 

§  2º  As  decisões  definitivas  de  mérito,  proferidas  pelo  Supremo  Tribunal 
Federal e pelo Superior Tribunal de Justiça em matéria infraconstitucional, 
na sistemática prevista pelos arts. 543­B e 543­C da Lei nº 5.869, de 1973 ­ 
Código  de  Processo  Civil  (CPC),  deverão  ser  reproduzidas  pelos 
conselheiros no julgamento dos recursos no âmbito do CARF.  

Verifica­se, assim, que a  referida decisão do Egrégio Superior Tribunal  de 
Justiça deve ser reproduzida pelos conselheiros no julgamento dos recursos 
no âmbito do CARF".  

Dispositivo 

Ex positis, nego provimento ao Recurso da Fazenda Nacional.  

É como voto.  

(assinado digitalmente) 

Demes Brito  
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